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O orçamento 
europeu 
do pós-crise

A 
comissão especial para 
os recursos orçamen-
tais de União Europeia 
após 2013 foi criada pelo 
Parlamento Europeu em 
Junho deste ano. As suas 
propostas irão moldar a 
espinha dorsal das po-
líticas europeias para o 
período que terá início a 

1 de Janeiro de 2014.
A deliberação do Parlamento Europeu 

que instituiu a “Comissão Especial so-
bre os desafios Políticos e os Recursos 
Orçamentais para uma União Europeia 
Sustentável após 
2013” refere as 
at r ibu iç õ e s  d a 
Comissão rela-
tivas ao futuro 
Quadro Financeiro 
Plurianual (QFP). 
Especificamente, 
a comissão deverá 
definir a duração e 
a estrutura do QFP, 
as prioridades polí-
ticas do Parlamento 
Europeu para o QFP 
e a distribuição in-
dicativa dos recur-
sos entre as dife-
rentes rubricas de 
despesas do QFP.

 Para o nosso 
país, e em parti-
cular para a re-
gião do Alentejo, 
as del iberações 
desta comissão te-
rão uma importância crucial, pois deter-
minarão os montantes financeiros que 
Portugal irá receber depois de 2013. Daqui 
sairão, por exemplo, as decisões relativas 
aos fundos estruturais e aos fundos para a 
agricultura.

Tendo sido eleita para membro desta 
importante comissão e estando consciente 
das dificuldades de Portugal na execução 
dos programas comunitários, propus, na 
última reunião, que a comissão estabele-
cesse critérios horizontais f lexíveis e sim-
plificados para aceder aos fundos comuni-
tários antes de partir para a definição das 
prioridades políticas por sector.

De facto, Portugal inclui vastas regi-
ões de coesão e, por isso mesmo, têm di-
reito a avultados fundos oriundos da 
União Europeia. Mas a taxa de execução 

dos mesmos, à semelhança do que se passa 
noutros países, é muito baixa. Sei perfeita-
mente que este fenómeno não se esgota na 
falta de vontade política ou na ineficácia 
dos governantes relativamente a esta ques-
tão. Existe um vasto consenso, em toda a 
União Europeia, de que a complexidade e a 
falta de flexibilidade dos programas de fi-
nanciamento, aliadas à morosidade no pro-
cessamento das candidaturas, constituem 
um importante factor dissuasor do em-
penhamento dos estados na execução dos 
fundos comunitários.

Penso que a adopção de critérios trans-
versais de simplificação e de flexibilização 
no novo orçamento de União Europeia con-
tribuirá também para aumentar a transpa-
rência e a responsabilização de cada estado 
membro na utilização dos fundos comuni-
tários. Além destes critérios, que devem ser 
estabelecidos a montante das políticas sec-
toriais, deviam ser definidos também cri-
térios transparentes que permitissem iden-
tificar as políticas sectoriais a que deve ser 

dada prioridade. 
Neste  contex to 
penso que deve-
riam ser adoptados 
dois critérios. O 
primeiro é o crité-
rio do “valor acres-
centado europeu”, 
segundo o qual de-
verão ser considera-
dos como prioritá-
rios os sectores que 
promovem o de-
senvolvimento sus-
tentado da União 
Europeia como um 
todo, como, por 
exemplo, as políti-
cas transfronteiri-
ças de transportes, 
de energia, de am-
biente, de desen-
volvimento cientí-
fico e de inovação 
tecnológica. O se-

gundo critério classifica como prioritárias 
as políticas que respondem aos grandes de-
safios europeus, como o emprego e o cres-
cimento económico. Creio que a utilização 
conjunta destes dois critérios, que embora 
distintos têm vários aspectos comuns, per-
mitirá seleccionar de forma mais objectiva 
e consensual as políticas sectoriais a que a 
União Europeia deverá dar prioridade.

Na última reunião da comissão subli-
nhei que só um orçamento europeu mais 
ambicioso poderia criar condições para o 
incremento das políticas de crescimento 
económico e de emprego. O reforço e a ar-
ticulação destas políticas permitirão fazer 
face ao grande desafio de tornar a Europa 
um espaço competitivo e próspero cujo de-
senvolvimento se baseia na inovação e no 
conhecimento. ◗

Existe um vasto 
consenso, em toda a 
União Europeia, de 
que a complexidade e 
a falta de flexibilidade 
dos programas de 
financiamento, aliadas 
à morosidade no 
processamento das 
candidaturas, constituem 
um importante 
factor dissuasor do 
empenhamento dos 
estados na execução dos 
fundos comunitários.

Maria da Graça Carvalho: “Só um orçamento 
europeu mais ambicioso poderia criar condições 
para o incremento das políticas de crescimento 
económico e de emprego. O reforço e a articulação 
destas políticas permitirão fazer face ao grande 
desafio de tornar a Europa um espaço competitivo 
e próspero cujo desenvolvimento se baseia na 
inovação e no conhecimento”.
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